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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO VALÉRIO DO SUL. retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 535, de 20 de JANEIRO de 2005, que AUTORIZA OS AGENTES PÚBLICOS – PREFEITO, VICE-PREFEITO, SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E ASSESSORES, ALÉM DE OUTRA PESSOAS DESIGNADAS PELO PREFEITO – A DIRIGIREM VEÍCULOS OFICIAIS. ATRIBUIÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NAS FUNÇÕES DOS CARGOS DOS AGENTES PÚBLICOS. FUNÇÃO DO CARGO DE MOTORISTA, PROVIDO EXCLUSIVAMENTE POR CONCURSO PÚBLICO, PARA O QUAL NECESSÁRIO O PREENCHIMENTO DE REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO PARA CONDUÇÃO PROFISSIONAL DE VEÍCULOS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL POR BURLA À REGRA DE PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS POR CONCURSO PÚBLICO – ARTIGOS 20 DA cE E 37, INCISO ii, DA cf, POR SIMETRIA AOS MUNICÍPIOS, CONFORME ARTIGO 8º DA ce. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E IMPESSOALIDADE.  

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083371906 (Nº CNJ: 0309099-47.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO DO MUNICIPIO DE SAO VALERIO DO SUL 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE SAO VALERIO DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o pedido formulado na petição inicial para declarar a inconstitucionalidade da lei municipal nº 535, de 20 de janeiro de 2005, do Município de Valério do Sul.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES (PRESIDENTE), DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO, DES. SYLVIO BAPTISTA NETO, DES. RUI PORTANOVA, DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, DES. IVAN LEOMAR BRUXEL,  DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, DES. GUINTHER SPODE, DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO, DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD, DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, DES. NEY WIEDEMANN NETO, DES. EDUARDO UHLEIN, DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, E DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN.
Porto Alegre, 30 de abril de 2020.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, tendo por objeto a retirada do ordenamento da Lei Municipal nº 535, de 20 de janeiro de 2005, do MUNICÍPIO DE SÃO VALÉRIO DO SUL. 

Em suas razões, afirma que a referida legislação possibilita que agentes públicos municipais (Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Assessores) exerçam funções de cargos diverso daqueles para os quais foram admitidos no poder público, qual seja, funções do cargo de motorista, conforme consta no artigo 1º da Lei Municipal nº 535/2005. Disse que a condução de veículos é atribuição típica do cargo de motorista profissional que, para o prover, deverá possuir CNH com categoria específica, realizando provas técnicas e práticas próprias, condição que não é imprescindível para o exercício dos cargos dos agentes públicos antes citados. Referiu, ainda, que o artigo 2º da legislação impugnada autoriza o Prefeito a designar pessoas para a condução de veículos de representação, de acordo com o interesse público. Evidenciou que tais normas burlam o princípio de acessibilidade aos cargos públicos, violando a regra de ingresso mediante concurso público, determinada na Constituição Estadual por força dos artigos 8º e 20, em simetria ao artigo 37, inciso II, da CF. Pediu a procedência do pedido para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 535, de 20 de janeiro de 2005, de São Valério do Sul, por afronta aos artigos 37, caput e inciso II, da CF, 8º e 20 da CE.

A Procuradoria-Geral do Estado defendeu a manutenção da legislação, com lastro na presunção de constitucionalidade.

Certificado o decurso do prazo da Câmara Municipal e do Prefeito de São Valério do Sul, sem manifestação.

A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela procedência do pedido.  

É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade que visa à retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 535, de 20 de janeiro de 2005, do Município de São Valério do Sul que assim dispõe:

 LEI MUNICIPAL Nº 535 DE 20 DE JANEIRO DE 2005.

“Autoriza o Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e Assessores a conduzir veículos e dá outras providências”.

CLÓVIS TABORDA PADILHA, Prefeito Municipal de São Valério do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu no uso de atribuições que me são conferidas pela Lei Orgânica, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal, Vice-Prefeito, Secretários e Assessores autorizados a dirigir veículos da representação municipal quando no exercício das atribuições do seu cargo.

Art. 2º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a designar por ato próprio, sob sua responsabilidade, pessoas para condução de veículo de representação municipal de acordo com interesse público.

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

A Procuradoria-Geral de Justiça alega violação ao que disposto no artigo 20, caput
, da Constituição Estadual, dispositivo que, por simetria, reproduz as normas do artigo 37, inciso II, da CF
, razão pela qual aventada a violação também ao artigo 8º
, caput, da Constituição Estadual.
Como cediço, a regra geral é a de que a investidura nos cargos ou empregos públicos deva se dar mediante concurso público, acessível a todos aqueles que preencham as condições exigidas, conforme estabelecido nos artigos antes citados. 

A única exceção à regra encontra previsão no inciso V do mencionado artigo 37 da Constituição Federal e também no artigo 32, caput, da Constituição Estadual, correspondendo aos cargos em comissão, que se destinam apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

Nessa conformidade, vê-se que as atribuições criadas aos agentes públicos (Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Assessores) pela Lei Municipal nº 535, de 20 de janeiro de 2005, no Município de São Valério do Sul – condução de veículos de representação municipal - não se enquadram nas exceções autorizadas pelas Constituições Federal e Estadual para a criação de cargos em comissão, pois não se tratam de funções de direção, chefia e assessoramento.

Portanto, para o exercício das atribuições elencadas na lei impugnada, correspondentes ao cargo de motorista, imprescindível se fazia a realização de concurso público específico de provas e títulos, cargo para o qual, inclusive, se faz necessário o preenchimento de requisito específico, qual seja, habilitação para a condução de veículos de forma profissional.

A manutenção da norma municipal no ordenamento importa autorização para que servidores ou agentes públicos exerçam funções típicas de cargo para cujo ingresso é exigido o concurso público, vindo a violar frontalmente a norma constitucional do artigo 20 da CE, e por simetria o artigo 37, inciso II, da CF, aplicado aos Municípios por força do artigo 8º da CE, caracterizada a inconstitucionalidade material, violando ainda os princípios da legalidade e impessoalidade inerentes à administração pública.

Porque bem fundamentado, transcrevo parte do parecer da Procuradora de Justiça, Dra. Jaqueline Fagundes Rosenfeld:

“A exigência de concurso público nada mais é que uma das facetas do princípio da impessoalidade, tratado no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal e no artigo 20, caput, da Carta da Província, conforme observação de Celso Antônio Bandeira de Mello
:

O princípio em causa não é senão o próprio princípio da igualdade ou isonomia. Está consagrado no art. 37, caput, da Constituição. Assim como 'todos são iguais perante a lei' (art. 5º, caput) a fortiori teriam de sê-lo perante a Administração. 

No texto constitucional há, ainda, algumas referências a aplicações concretas deste princípio, como ocorre no art. 37, II, ao exigir que o ingresso em cargo, função ou emprego público depende de concurso público, exatamente para que todos possam disputar-lhes o acesso em plena igualdade.

Ademais, a Lei Municipal n.º 535/2005 está criando forma de investidura anômala no serviço público, tendo em vista que os servidores e as autoridades abrangidos pela normativa restam autorizados a exercer outras atividades não incluídas dentre suas atribuições originárias, o que, por vias transversas, resulta no desvio de funções no serviço público.

Sobre o assunto, assim se pronuncia Celso Antônio Bandeira de Mello
:

O que a Lei Magna visou com os princípios da acessibilidade e do concurso público foi, de um lado, ensejar a todos iguais oportunidades de disputar cargos ou empregos na Administração direta, indireta e fundacional. De outro lado, propôs-se a impedir tanto o ingresso sem concurso, ressalvadas as exceções previstas na Constituição, quanto obstar a que o servidor habilitado por concurso para cargo ou emprego de determinada natureza viesse depois a ser agraciado com cargo ou emprego permanente de outra natureza, pois esta seria uma forma de fraudar a razão de ser do concurso público.
O Tribunal Pleno da Corte Gaúcha já teve a oportunidade de se manifestar sobre a matéria no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70044140572, na qual restou reconhecida violação ao princípio de acesso a cargos públicos mediante concurso por lei municipal que autorizava Prefeito, Vice- Prefeito, Secretários Municipais e servidores públicos a conduzirem veículos oficiais, in verbis:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GUABIJU. LEI Nº 1.059/2009. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DE ACESSO A CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS MEDIANTE CONCURSO. ATRIBUIÇÕES DIVERSAS DAQUELAS PARA AS QUAIS FORAM NOMEADOS. INCONSTITUCIONALIDADE. Flagrante a inconstitucionalidade da norma que autoriza o prefeito, o vice-prefeito, secretários municipais e servidores municipais a dirigirem veículos e máquinas de propriedade do Município, violando o disposto nos artigos 37, caput, e inciso II, da Constituição Federal, e 8º e 20, caput, da Constituição Estadual. REJEITARAM A PRELIMINAR. UNÂNIME. JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70044140572, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em: 21-11-2011) 

Diverso não foi o entendimento dessa Corte de Justiça relativamente à lei municipal que autorizava qualquer dos ocupantes dos quadros de cargos do Município a conduzir veículos públicos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE MARAU. PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS E QUADROS DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 1. AUTORIZAÇÃO PARA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS PÚBLICOS A QUALQUER DOS OCUPANTES DOS QUADROS DE CARGOS DE QUE TRATA A LEI. VIOLAÇÃO À REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PESSOAL TECNICAMENTE HABILITADO. FUNÇÃO DEMOTORISTA EXERCIDA POR SERVIDORES DETENTORES DE OUTROS CARGOS.

INADMISSIBILIDADE. 2. REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA. CONCESSÃO DE REDUÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO SEMANAL A SERVIDORES A SEREM APONTADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. NÃO-REDUÇÃO

PROPORCIONAL DE VENCIMENTOS. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA IMPESSOALIDADE, RESERVA LEGAL, MORALIDADE E ISONOMIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70045684511, Tribunal   Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em: 03-09-2012)”

Por tais considerações, é procedente o pedido deduzido na petição inicial, impondo-se o reconhecimento da inconstitucionalidade material da legislação municipal impugnada. 

- Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado na petição inicial para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 535, de 20 de janeiro de 2005, do Município de São Valério do Sul.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083371906, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO NA PETIÇÃO INICIAL PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL Nº 535, DE 20 DE JANEIRO DE 2005, DO MUNICÍPIO DE VALÉRIO DO SUL. UNÂNIME."
� Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.





� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


(...)


II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;





� Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 22ª ed. São Paulo:


Malheiros, 2006, p. 70.





�  BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Op. cit., p. 267.
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